
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.580 - SP (2016/0216797-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO 
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S) - 

SP163674 
AGRAVADO  : ONCOLOGIA E HEMATOLOGIA DE CAMPINAS LTDA - EPP 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA BAPTISTA NAVARRA E OUTRO(S) - 

SP118164 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. MANDADO DE 
SEGURANÇA NA ORIGEM. ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO. RESPONSÁVEL TÉCNICO FARMACÊUTICO 
EM DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. DESNECESSIDADE. RESP 
1.110.906/SP, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 7.8.2012, SUJEITO AO 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC/73. AGRAVO INTERNO DO CONSELHO 
DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem concluiu se tratar o ora agravado de 
simples dispensário de medicamentos, estando em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento do REsp. 1.110.906/SP, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 7.8.2012, sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC/1973, segundo a qual não é obrigatória a presença de farmacêutico em 
dispensário de medicamentos de hospital ou de clínica. Precedentes: AgRg no 
AREsp. 518.115/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.9.2014; AgRg no 
REsp. 1.304.384/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 6.3.2014.

2.   Agravo Interno do Conselho desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo CONSELHO 

REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão proferida às 

fls. 354/359 assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

CONSELHOS PROFISSIONAIS. MANDADO DE SEGURANÇA NA ORIGEM. 

ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO. 

RESPONSÁVEL TÉCNICO FARMACÊUTICO EM DISPENSÁRIO DE 

MEDICAMENTOS. DESNECESSIDADE. RESP. 1.110.906/SP, REL. MIN. 

HUMBERTO MARTINS, DJE 7.8.2012, SUJEITO AO REGIME DO ART. 

543-C DO CPC/1973. RECURSO ESPECIAL DO CONSELHO REGIONAL 

DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

2.   Reitera, inicialmente, a alegada violação do art. 535 do 

CPC/1973, reafirmando-se a omissão do acórdão recorrido, não obstante a oposição 

dos Aclaratórios.

3.   Quanto ao mérito, sustenta que o caso dos autos não se trata de 

mero dispensário de medicamentos, mas setor de medicamentos industrializados 

privativo de unidade hospitalar, havendo manipulação e preparo de substâncias, sendo 

necessária a presença de profissional farmacêutico.

4.   Não houve impugnação (fls. 371). É o relatório.
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VOTO

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. MANDADO DE 

SEGURANÇA NA ORIGEM. ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC/73. 

INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO. RESPONSÁVEL TÉCNICO 

FARMACÊUTICO EM DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. 

DESNECESSIDADE. RESP. 1.110.906/SP, REL. MIN. HUMBERTO 

MARTINS, DJE 7.8.2012, SUJEITO AO REGIME DO ART. 543-C DO 

CPC/73. AGRAVO INTERNO DO CONSELHO DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem concluiu se tratar de simples 

dispensário de medicamentos, estando em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento do REsp. 1.110.906/SP, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Dje 7.8.2012, sujeito ao regime do art. 

543-C do CPC/73, segundo a qual não é obrigatória a presença de 

farmacêutico em dispensário de medicamentos de hospital ou de clínica. 

Precedentes: AgRg no AREsp. 518.115/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

DJe 24.9.2014; AgRg no REsp. 1.304.384/SP, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 6.3.2014.

2.   Agravo Interno do Conselho desprovido.

1.   Reanalisando a questão ora trazida para exame desta Corte 

Superior, tem-se que a parte agravante não apresentou qualquer fundamento capaz de 

reverter as conclusões alcançadas no julgamento monocrático.

2.   Inexiste a violação apontada aos arts. 165, 458 e 535 do 

CPC/1973, porquanto o Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade.

3.    Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu se tratar de simples 
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dispensário de medicamentos, estando em conformidade com a jurisprudência desta 

Corte, firmada no julgamento do REsp. 1.110.906/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

DJe 7.8.2012, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC/73, segundo a qual não é 

obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos de hospital ou 

de clínica.

4.   A propósito, citam-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 

DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE PROFISSIONAL 

HABILITADO. DESNECESSIDADE.

1.   Hipótese em que o Tribunal local consignou que, embora o 

dispensário de medicamentos em unidades básicas de saúde não tenha 

sido expressamente incluído no rol do artigo 19 da Lei 5.991/73, é 

entendimento desta Turma que tais unidades se assemelham aos 

chamados postos de medicamentos e dispensam o registro no Conselho 

Regional de Farmácia e a manutenção de responsável técnico.

2.   Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

os dispensários de medicamentos não se sujeitam à exigência legal da 

presença de farmacêutico para funcionamento, requisito existente apenas 

com relação às drogarias e farmácias. Orientação reafirmada pela Primeira 

Seção, no julgamento do REsp. 1.110.906/SP, submetido ao rito do art. 

543-C do CPC.

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 518.115/SP, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.9.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE 

FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE 

FARMACÊUTICO. DESNECESSIDADE. ROL TAXATIVO NO ART. 15 DA 

LEI 5.991/73. OBRIGAÇÃO POR REGULAMENTO. DESBORDO DOS 

LIMITES LEGAIS. ILEGALIDADE. SÚMULA 140 DO EXTINTO TFR. 

MATÉRIA PACIFICADA NO STJ. RECURSO REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. REsp 1.110.906/SP. ART. 543-C DO CPC.

1.   Não é obrigatória a presença de farmacêutico em 

dispensário de medicamentos, conforme o inciso XIV do art. 4o. da Lei 

5.991/73, pois não é possível criar a postulada obrigação por meio da 
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interpretação sistemática dos arts. 15 e 19 do referido diploma legal.

2.   Ademais, se eventual dispositivo regulamentar, tal como o 

Decreto 793, de 5 de abril de 1.993, que alterou o Decreto 74.170, de 10 de 

junho de 1.974, fixar tal obrigação ultrapassará os limites da lei, porquanto 

desbordará o evidente rol taxativo fixado na Lei 5.991/73.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que não é obrigatória a presença de farmacêutico em 

dispensário de medicamentos de hospital ou de clínica, prestigiando - 

inclusive - a aplicação da Súmula 140 do extinto Tribunal Federal de 

Recursos.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.304.384/SP, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 6.3.2014).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Conselho.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0216797-6 REsp 1.620.580 / SP

Números Origem:  00364521820034036100  200361000364528  259867

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO 
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S) - SP163674 
RECORRIDO : ONCOLOGIA E HEMATOLOGIA DE CAMPINAS LTDA - EPP 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA BAPTISTA NAVARRA E OUTRO(S) - SP118164 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO 
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S) - SP163674 
AGRAVADO  : ONCOLOGIA E HEMATOLOGIA DE CAMPINAS LTDA - EPP 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA BAPTISTA NAVARRA E OUTRO(S) - SP118164 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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